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Parecer n' 001
Assunto : Projeto de Lei no 00912022
Autor: Prefeito municipal
Relator(a) : Cristiane Gisele Bussi da Silva

" Que autoriza contribuição no ztalor de R$ 43.632,00 (quarenta e bês mil e

seiscentos e trinta e ilois reais) ao LARBATISTA DE CRIÁNÇáS do Município
de ft tll&U PA1ILISTA (SP), e dá outras prooiilências."

Comissão de Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social

1. RELAróRro

Cuida-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo

Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido

projeto em epígrafe.

2. .rnÁusr

O preÍeito deseja efetivar contribuição pecuniária destinada ao Lar

Batista de Crianças de Inúbia Paulista-SP, no valor R$ 43.632,00 (quarenta e

três mil e seiscefl.tos e trinta e ilois rcais), consoante vislumbro pela mensagem

anexada ao PL em debate. Con-forme a leitura do artigo 5e do referido p§eto de

lei, expressamente prevê que a lei entrara em vigor na data de sua publicação,

gerando eÍeitos ex tunc.

Aduz, em apertada síntese, que se refere ao cumprimento de um termo

de ajustamento de conduta assinado com o Mínistério Público Estadual, para

fins de acolhimento institr.rcional ou familiar de crianças em situação de risco,

em local que seja mais próximo a sua famí1ia. Declara, ainda, que é possível

conÍeÍir o TAÇ pois o documento está anexado ao PL.

Ainda que presente a legalidade e interesse coletivo na propositura legal

em viso, cumpre destacar o entendimento do TCE-SP a respeito do repasse de

recursos públicos à entidades. Confira: "TERCEIRO SETOR - PRESTAÇÃO DE
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CONTÁS . PRAGRAMA DT,4SS/5TÉNC/A SOCIAL - CO}/SONáNCLA CAM O

ART. 26 DA LRF - REGULARIDADE COM RECOMENDÁÇÀO A ottditttria

clnstatou que a demonstração doumental dos gasÍos efetuatJos estaria tegular. As

jtrstit'tcations apresentadas demonstram trfttar-se de programa de assi.stêrtcitt socinl.

Comproztam, ainda, qul lnuzte a clettida presldÇão tle contas pela entidnde beneftciária e

parecer faaoráoel do Município Ll1le repassou os ualares. Apesat da transferêntín dos

recursos ndo estar em cons|nâncin ccm o artigo 26 da Lei de Responsabilidrtde l:iscal,

uerit'ico que hotrce a prertisiio na Lei de Díretrízes Arçamentárins da município,

L)ortanto, enterdo que a t'alha apontada na relatório da auditorin posss ser releuada.

[...]Assim, diante do expostl flo relntório, iulgLt regulnr n prtslaçac de contas, nos

termr:s do artigo 33, inciso t, da Lei Contplementar n" 709/93. Par conseg*inte, quito o

respo?tsánei, Iiberanda-a pnra noros tecebintentos. Nao obstante, recotlrcndo,

rigorosanente, ao órgão cotícesslÍ, qrc seinm tofiadas ltroztidências pa.ra regtúarizar o

procedimento, Ílos terÍnls da lei." (TCESP, RC 341451026/08, Re1. Robson Marhrho,

D.O.E. em 24.03.2009)

Dai exsurge o interesse úbiico e a legaiidade no projeto em debate.

3. CoNciLrrsÃo

Face o cxposto, tendo ex:rurido todos os pontos cxigidos pelo artigo 77, inciso

IV. "a" <io Regimento Interno. voto Íâvorávcl ao Projeto de Lei n'009D422.

O parecer teve a participação dos vereadores Afonso Alves e Cristiane Gisele Ilussi rla

Silva que acompanharam o rrcto do(a) rclator(a), conlbrme permissivo do Art. 107, Rl..

Pracinha - SP. em l8 de fevereiro de 202L
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Vice-Presidente

Guilherme Januário de ÁImeida
Secretirio


